
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
AV. PRUDENTE DE MORAIS, 100 - Bairro CIDADE JARDIM - CEP 30380000 - Belo Horizonte - MG

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90035/2025

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90035/2025

ME/EPP/EQUIPARADAS

SEI Nº 0012936-10.2024.6.13.8000

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA(abertura): Dia 18/08/2025 às 08h  (horário de Brasília)

 

DATA E HORÁRIO DA FASE DE JULGAMENTO/HABILITAÇÃO: Dia 18/08/2025 às 14h   (horário de Brasília, devendo as
empresas estarem conectadas no sistema neste horário)

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:00 ÀS 14:00

 

LINK: https://www.gov.br/compras/pt-br

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:R$38.619,92 (trinta e oito mil seiscentos e dezenove reais e noventa e dois centavos),
 sendo que os valores unitários dos itens estão descritos no Termo de Referência.

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, com sede na Av. Prudente de
Morais, n.º 100, Cidade Jardim, Belo Horizonte, inscrito no CNPJ sob o n.º 05.940.740/0001-21, torna-se público que realizará Dispensa
Eletrônica, para participação exclusiva de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS QUE

https://www.gov.br/compras/pt-br


PREENCHAM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34 DA LEI N.º 11.488/07, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006; do Decreto n.º 8.538/2015, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislação aplicável.

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de uniformes para os Agentes de
Polícia Judicial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será por item, conforme quantitativos, local de entrega, valores apurados e especificações constantes no
Termo de Referência (Anexo II deste Aviso).

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará pelo Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no
endereço eletrônico www.compras.gov.br.

2.2. Poderão participar desta dispensa quaisquer microempresa, empresa de pequeno porte e cooperativa que
preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei n.º 11.488/07, especializada no ramo pertinente ao objeto da dispensa,
legalmente constituída, desde que satisfaça as exigências fixadas neste instrumento e apresente os documentos nele exigidos.

2.3. O certame destina-se exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei n.º 11.488/07, consoante o artigo 6.º, do Decreto
n.º 8.538, de 06/10/2015.

2.4. As empresas deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.5. As empresas são as responsáveis por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao TRE/MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.6. Não poderão participar desta dispensa os interessados:

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s).

2.6.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

*aplica-se o disposto acima também à empresa que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua



controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa;

b. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

d. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.;

e. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário).

f. não sejam enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as
condições estabelecidas no art. 34 da Lei n.º 11.488/07, conforme as condições estabelecidas pelo Estatuto
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n.º 123, de
14/12/2006.

2.7. As cooperativas deverão apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atender ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso da empresa na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

3.2. A empresa interessada, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da
empresa, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, a empresa deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.8.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.8.6. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

3.9. A estimativa de preços poderá ser realizada pela Administração concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa para a administração, conforme art. 7º, §4º da IN SEGES/ME nº 65/21, estando condicionada à
participação de no mínimo 3 empresas nesta contratação direta.

3.10. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º da IN SEGES/ME 67/2021, a empresa poderá parametrizar o
seu valor final mínimo, obedecendo às regras dispostas no art. 9º da mencionada IN.

3.11. Os valores da proposta inicial e lances devem corresponder ao valor unitário do item.

3.12. As propostas devem ser cadastradas utilizando-se de 2 (duas) casas decimais, ainda que o sistema permita a utilização
de mais.

3.13. As empresas deverão apresentar amostra, conforme disciplinado no Termo de Referência.

 

4. FASE DE LANCES



4.1. A partir das 8 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, as empresas deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. A empresa somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O proponente poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é R$0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema;

4.5. Caso a empresa não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, as empresas serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação da empresa.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4.8. Os lances devem ser envidados utilizando-se de 2 (duas) casas decimais, ainda que o sistema permita a utilização de
mais.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de
condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta à empresa que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com as demais empresas classificadas, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo



definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares,
adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, a empresa com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação
de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo III deste Instrumento, com os valores adequados à proposta
vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando a empresa não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade da própria empresa, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.



5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  iniciar-se-á a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso
de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa detentora da proposta classificada em
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros, conforme o
caso:

a.     SICAF;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=704144:3:6716178499856::NO:3,4,6).

6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados da empresa mais bem classificado da fase de lances.

6.2.1. Para a consulta das empresas pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação da Empresa a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

b) A empresa será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, a empresa será reputada inabilitada, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das empresas será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6716178499856::NO:3,4,6
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6716178499856::NO:3,4,6


6.3.1. É dever da empresa atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da empresa, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a empresa será convocada a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. A empresa enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal;

6.7. Quando couber a solicitação do balanço patrimonial ou outras demonstrações contábeis, a ME, EPP, Cooperativa e MEI
deverão apresentar tais documentos, conforme entendimento firmado pelo TCU.

6.8. Será inabilitado a empresa que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de a empresa não atender às exigências para a habilitação, o TREMG examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a empresa será habilitada.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será assinado o contrato ou emitida nota de
empenho. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para   assinar o
Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do Contrato ou aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. Caso não haja contrato, o Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei nº 14.133/2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às disposições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;



7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 daquele diploma normativo.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado. 

7.5. Na assinatura do Contrato ou  aceite da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pela empresa durante a vigência desta contratação.

 

8. SANÇÕES

8.1. As infrações e sanções estão previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como disciplinadas no Termo de
Referência, Anexo II deste Aviso. 

 

9.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes deste instrumento, no presente exercício, correrão à conta de dotação orçamentária na
seguinte classificação:

..............................

9.2. Serão emitidas Notas de Empenho para atender às despesas deste instrumento.

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência desta contratação, para finalidade
distinta da contida em seu objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.2. Nos termos do art. 7º, V, da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), para fins de execução do
objeto contratado, o TRE/MG poderá proceder ao tratamento dos dados pessoais dos representantes legais do vencedor desta
contratação direta, inclusive para publicação nos portais de Transparência do TRE-MG e Portal Nacional das Contratações Públicas,
bem como para fins de assinatura eletrônica.

10.3. O resultado da presente Dispensa Eletrônica será publicado na página do TRE/MG na internet, no seguinte
endereço:  https://www.tre-mg.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-de-contratos-e-licitacoes/copy_of_aquisicoes-e-
contratacoes. 

10.4. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.4.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;

10.4.2. ANEXO II - Termo de Referência e anexo.

 

https://www.tre-mg.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-de-contratos-e-licitacoes/copy_of_aquisicoes-e-contratacoes
https://www.tre-mg.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-de-contratos-e-licitacoes/copy_of_aquisicoes-e-contratacoes


ANA CARONA SILVA COSTA
SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

OBSERVAÇÃO: Conforme art. 20 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, no caso de contratações para entrega imediata,
considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação
da regularidade fiscal federal, social e trabalhista.

 

I. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA E SEU ANEXO

 

OBS: Havendo divergência entre as especificações constantes no sistema eletrônico e as contidas neste Termo de Referência, prevalecerão
estas.

 

 

 



Fornecimento/aquisição de uniformes, tendo em vista a determinação do CNJ de modificação de todo o conjunto de uniformes e
elementos de identificação para os integrantes da Polícia Judicial, estabelecendo um padrão para ser utilizado por todo o Poder Judiciário.

 

1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de uniformes para os Agentes de Polícia Judicial conforme quantidade, especificações e condições estabelecidas neste Termo
de Referência, contidos na tabela abaixo.

ITEM

ESPECIFICAÇÃO (conforme
resolução 379/2021 do
Conselho Nacional de Justiça -
CNJ e seus anexos)

UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 CAMISA OPERACIONAL GOLA
POLO NA COR PRETA:

a) Camisa polo confeccionada em
malha Piquet liso, 58% algodão,
34% poliéster e 8% elastano,
gramatura 2012 g/m2;

b) Gola canelada de algodão com
elastano, com 75 mm de largura.
Deverá ser aplicado reforço da
mesma matéria-prima, para
efeito de acabamento;

Abertura do peitilho com 150 mm
frontal do lado direito, com
transpasse de 35 mm do mesmo
lado.

c) Abotoamento com dois botões
de quatro furos, no tamanho de
10 mm de diâmetro, com casas
de 12 mm, no sentido vertical. O
botão deve ter as faces polidas e
levemente abauladas, com
depressão central, contendo
quatro furos;

PEÇA 56 R$ 69,06 R$ 3.867,36



d) Manga curta comum, com
ribana 25 mm, barra em abertura
“V” nas laterais; distintivo
funcional descrito no art. 3º,
inciso II, nas cores originais do
distintivo, no peito esquerdo,
medindo 8 cm de altura por 6 cm
de largura, obedecendo a
distância de 19 cm da base do
pescoço;

e) Identificação individual seguido
do tipo sanguíneo no peito
direito, com letras maiúsculas
fonte Arial Black com altura da
letra de 1,2 cm, na cor cinza
(PANTONE P173-1C), obedecendo
à distância de 19 cm da base do
pescoço, para seguir pantone
serigráfico (silk screen), bandeira
do Brasil/Estado: nas cores
originais medindo 5 X 7 cm,
localizada no centro da manga
esquerda, em silk screen e a
inscrição da sigla do órgão do
poder judiciário no centro da
manga direita, na cor cinza
(PANTONE P173-1C), com letras
fonte Arial Black, maiúsculas,
altura da letra de 1,3 cm, com
espaçamento entre as palavras
de 0,5 cm, para seguir pantone
serigráfico (silk screen);

f) Inscrição “POLÍCIA JUDICIAL”
em silk screen, posicionada no
centro das costas. Letras fonte
Arial Black, maiúsculas,
dimensões da inscrição de 26 X
10 cm, com espaçamento entre



as palavras de 1,0 cm, na cor
cinza (PANTONE P173-1C).

Modelo de referência: Item 1.1,
anexo único

 

2 CALÇA TÁTICA OPERACIONAL:

a) cor desert ou areia
(coordenada colorimétrica: TAN
4863);

b) tecido ripstop;

c) composição de 66% poliéster e
34% algodão;

d) costuras duplas;

e) reforço duplo entre as pernas e
os joelhos;

f) cós medindo 4 cm de altura,
fechado por botão e com oito
passantes de cinto (com 8 cm de
abertura e 4,5 cm de largura);

g) zíper em poliéster
antiferrugem com deslizamento
prático;

h) com oito bolsos, sendo:

h.1) 2 (dois) bolsos frontais tipo
faca;

h.2) 2 (dois)bolsos traseiros com
tampa e fechamento de velcro;

h.3) 2 (dois) bolsos tipo cargo
nas laterais externas na altura
das coxas, com tampa e
fechamento em velcro, medindo,
de altura e de largura, entre 18 e
20 cm, respectivamente;

PEÇA 16 R$ 273,85 R$4.381,60



h.4) um bolso embutido na frente
do lado direito com forro;

h.5) um bolso fole na parte
dianteira do lado esquerdo;

i) etiquetas com o “CNPJ” do
fabricante em designação de
material utilizado, qualidade do
tecido ou material, numeração e
instruções de manutenção e
lavagem.

Modelo/marca: CALÇA COMBAT
911 - DESERT FOR HONOR - Item
1.2, anexo único

3 GANDOLA TÁTICA:

a) cor preta;

b) tecido rip-stop, com manga
longa;

c) Distintivo funcional descrito no
art. 3º, inciso II, nas cores
originais do distintivo, logo
abaixo, no peito esquerdo,
medindo 8 cm de altura por 6 cm
de largura, obedecendo a
distância de 19 cm da base do
pescoço;

d) identificação individual seguido
do tipo sanguíneo no peito
direito, com letras maiúsculas
fonte Arial black com altura da
letra de 1,2 cm, na cor cinza
(PANTONE P173-1C), obedecendo
à distância de 19 cm da base do
pescoço, para seguir pantone
serigráfico (silk screen);

PEÇA 4 R$ 212,00 R$848,00



e) bandeira do Brasil/Estado: nas
cores originais medindo 5 x 7 cm,
localizada no centro da manga
esquerda, emborrachada e a
inscrição da sigla do órgão do
poder judiciário no centro da
manga direita, na cor cinza
(PANTONE P173-1C), com letras
fonte Arial black, maiúsculas,
altura da letra de 1,3 cm, com
espaçamento entre as palavras
de 0,5 cm, com a tarja
emborrachada medindo 9 x 4 cm;

f) Inscrição “POLÍCIA JUDICIAL”
em silk screen, conforme modelo,
posicionada no centro das costas.
Letras fonte Arial black,
maiúsculas, dimensões da
inscrição de 26 x 10 cm, com
espaçamento entre as palavras
de 1,0 cm, na cor cinza
(PANTONE P173-1C).

Modelo/marca de referência, ou
similar: Item 1.3, anexo único

4 BONÉ:

a) Tecido rip-stop, cor preta
sólida;

b) Fita interna de reforço nas
costuras;

c) Inscrição “Polícia Judicial”
letras fonte Arial black,
maiúsculas, dimensões da
inscrição de 10 x 4 cm, com
espaçamento entre as palavras
de 0,5 cm, na cor cinza
(PANTONE P173-1C), bordado na
parte frontal

PEÇA 4 R$ 44,59 R$ 178,36



d) bandeira do Brasil bordada do
lado esquerdo, nas cores originais
medindo 5 x 3,5 cm;

e) Ajuste em elástico ultra-
conforto para ajuste à cabeça.

Modelo/marca de referência:
Item 1.4, anexo único

5

CINTO DE NYLON COM
FIVELA:

a) tira 100% nylon, de 30 mm de
largura,

b) COR PRETA,

c) fivela de aço, com mecanismo
de pressão, com haste interna
móvel de fixação, sem desenhos
ou relevos, cor prata,

d) mínimo: 1000 mm e máximo:
1500 mm de comprimento.

e) Largura mínima: 50 mm e
máxima: 70 mm.

Modelo/marca de referência, ou
similar: Item 1.5, anexo único

 

PEÇA 4

R$36,14 R$144,56

6 BOTAS TÁTICAS:

Bota de alto desempenho, para
uso em operações táticas leves,
serviços administrativos internos
e externos, na cor desert,
devendo possuir as seguintes
características:

a) confeccionada em couro hidro
fugado que repele a água e
Cordura;

PAR 16 R$443,05 R$ 7.088,80



b) forração em tecido que
permita a rápida dispersão da
transpiração, possibilitando a
refrigeração interna do cano da
bota, que será forrado em tecido
100% poliamida;

c) a boca do cano deverá ser
almofadada;

d) colarinho, em espuma de látex
recoberta em couro vacum
vestuário, com espessura entre
0,9 mm a 1,1 mm, macio;

e) altura do cano a partir do
solado de 18 cm;

f) solado de borracha
antiderrapante com alta
resistência à abrasão;

g) atacadores: em algodão,
formato chato, com largura de
9,0 a 10 mm;

h) ilhoses: em cada pé deverá
conter 14 ilhoses para passagem
do atacador, tipo mista (circular e
ganchos);

i) acabamento: todas as bordas
do cano deverão possuir
acabamento dobrado e costurado,
as laterais do cano deverão ser
acolchoadas com espuma de
látex, com costuras
acompanhando o seu contorno;

j) cor desert ou areia
(coordenada colorimétrica: TAN
4863);

Modelo/marca: 5700-25 HIKING
BOOT / BRAVO 10 TAN AIRSTEP -



Item 1.6, anexo único

7 Terno masculino completo:

Composto de um paletó e uma
calça, ambos sob medida,
confeccionados em tecido 100%
lã fria meia estação, fino
acabamento, cor escura.

O paletó e a calça deverão
apresentar a mesma qualidade,
cor e tecido.

Paletó – estilo tradicional,
abotoamento frontal com dois
botões com casas no sentido
horizontal; lapela normal com
caseado no lado esquerdo;
ombreiras de espuma forradas na
cor do paletó; bolsos inferiores
embutidos, cerzidos, com
portinhola; bolso superior de
peito no lado esquerdo; dois
bolsos internos; forro interno;
aviamento da mesma cor do
tecido.

Calça estilo social, fino
acabamento, com dois bolsos
frontais tipo faca com pesponto e
forro também pespontado; dois
bolsos traseiros embutidos sem
portinhola, cerzidos, um pinchal
em cada, fechamento por
caseado e um botão; forro
pespontado em todo o contorno;
abertura frontal, braguilha com
zíper, forrada do próprio tecido do
lado esquerdo com extensão em
bico e botão interno e lado
esquerdo em pesponto; e fecho

CONJUNTO 12 R$ 1090,40 R$13084,80



de metal interno; passante
normal, cós fechado por
colchetes, forro montado em
duas partes e com fitilho no
centro; bainha tradicional com
aviamento na mesma cor do
tecido. Ambos com etiqueta de
composição e instrução de
lavagem conforme determinação
do Instituo Nacional de
Metrologia, Qualidade e
Tecnologia INMETRO.

Modelo de referência: Item 1.7,
anexo único

8 Camisa social masculina:

Confeccionada em tecido tricoline
extrafio 40, 50% algodão e 50%
poliéster, cor discreta. Modelo:
social manga longa. Colarinho:
entretelado firme com reforço,
com barbatana removível,
entretela 100% algodão;
pespontado, com um botão em
casa horizontal para fechar. Pala:
dois panos (dupla) com etiqueta
de marca e tamanho.

Mangas: compridas, tombadas e
rebatidas com pesponto de 0,90
cm com carcela dupla com dois
botões em cada manga, punho
simples (altura 6,5 cm),
pespontados e abotoáveis com
dois botões em cada punho.
Bolsos: bainha simples, modelo
bico à altura do peito, lado
esquerdo, reforços (mosqueados
nos cantos, 14 cm de largura por
15 cm de altura).

PEÇA 24 R$157,43 R$3.778,32



Vista: francesa (com pestana),
com entretela de 3,5 cm de
largura e com botão de reserva
na vista interna. Fralda:
recortada na direção das costuras
laterais e toda embainhada.
Ombro: costura embutida com
pesponto na beira. Costas: com
duas pregas. Abertura: frontal
(para vestir ou desvestir) em
toda a extensão, que possa ser
fechada por botões em casas
verticais à esquerda.
Fechamento: costura dupla (maq.
Braço) lateral, linha tit./120.
Botões: total de 12 no tamanho
18 e 3, no tamanho 14, todos na
cor do tecido.

9

Sapato social masculino:

Na cor preta, 100% couro, macio,
tipo esporte fino, solado de
borracha e polímero, blaqueado
(costurado), com palmilhas
antimicrobianas, revestido em
tecido jacquard, com espuma em
poliuretano – PU.

PAR 12

R$ 277,70 R$ 3.332,40

10 Terno social feminino:

Composto de um blazer e uma
calça, confeccionado em tecido
two way liso ou confort uniform,
na cor preta (95% poliéster e 5%
elastano).

Blazer forrado, manga longa, gola
alfaiate, cinturado e com recortes
estratégicos nas costas para
perfeita vestibilidade, dois bolsos

CONJUNTO 2 R$341,35 R$ 682,70



embutidos e fechamento frontal
com dois botões.

Calça de cós médio, longa em
corte reto, sem bolsos e um
botão frontal.

Modelo de referência: Item 1.7,
anexo único

11

Camisa social feminina:

Cor branca, estilo social, manga
longa, confeccionada em tecido
100 % algodão (fio 80), de modo
a não deixar transparecer a cor
do corpo, sem bolso frontal;
colarinho sem botões entretelado
em toda sua extensão,
indeformável, da mesma cor do
tecido; punho aberto entretelado
em toda sua extensão,
abotoamento com dois botões;
pala de dois panos, fralda longa,
recortada na direção das costuras
laterais e toda embainhada;
aviamento na mesma cor do
tecido, etiqueta de composição e
instrução de lavagem conforme
determinação do INMETRO.

PEÇA 4

R$ 154,57 R$ 618,28

12 Sapato social feminino:

Na cor preta, 100% couro macio.
Produto: scarpin, em cor preta.
Salto: fino, com 8 cm, bico fino.
Ocasião/estilo: casual. Material
externo: couro. Material interno:
têxtil. Material da sola: borracha.
A medida do salto pode variar
entre 0,5 cm e 3 cm dentro da

PAR 2 R$307,37 R$614,74



grade 33-39, de acordo com
tamanho do calçado.

 

1.2 A aquisição será por itens para ampliar a competitividade, na medida que permite que os itens sejam adquiridos de empresas
distintas, nos termos do art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14133/2021.

1.3 Tendo em vista as questões de padronização, serão indicadas marcas e modelos específicos dos itens 2 e 6 visando recompor as peças
que se desgastam com o uso diário.

1.4. Os bens objeto desta contratação são comuns, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente
definidos nos artefatos, por meio de especificações usuais de mercado.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (JUSTIFICATIVA)

A aquisição se justifica tendo em vista a mudança do cargo dos Agentes de Segurança, no âmbito dos Tribunais Federais, cujo cargo
passou a ser denominado de Agente da Polícia Judicial, nos termos da Resolução CNJ nº344/2020, que regulamenta o exercício do
poder de polícia administrativa no âmbito dos tribunais.

Em ato contínuo, o CNJ determinou a modificação de todo o conjunto de uniformes e elementos de identificação para os integrantes da
Polícia Judicial, estabelecendo um padrão para ser utilizado por todo o Poder Judiciário. Essa padronização de uniformes foi definida por
meio da Resolução nº 379 de 15 de março de 2021 e Resolução nº380 de 15 de março de 2021.

Os bens objeto desta contratação são comuns, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos
nos artefatos, por meio de especificações usuais de mercado.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aquisição de uniformes para utilização pelos Policiais Judiciais deste Regional, conforme especificação técnica do item 1.1 deste Termo de
Referência.

A contratação encontra-se em conformidade com a Resolução nº 291/2019, do CNJ (Consolida as Resoluções do Conselho Nacional de
Justiça sobre a Política e o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário e dá outras providências), com o art. 10 da Resolução nº
344/2020 (Regulamenta o exercício do poder de polícia administrativa no âmbito dos tribunais, dispondo sobre as atribuições funcionais
dos agentes e inspetores de polícia judicial), bem como a Resolução nº 379/2021 do CNJ (Dispõe sobre o uso e fornecimento de
uniformes e acessórios de identificação visual para os(as) Inspetores(as) e para os(as) Agentes da Polícia Judicial da Justiça Federal da 2ª
Região). É oportuno salientar que o cumprimento das supracitadas resoluções permitirá o aperfeiçoamento da gestão da segurança
orgânica.

Os quantitativos apresentados atendem à atual demanda do Gabinete Institucional de Segurança, de acordo com o atual número de
Agentes da Polícia Judicial deste Egrégio.



 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

Na aquisição de vestuário devem ser utilizados, quando for possível, produtos menos poluentes e agressivos ao meio ambiente que
utilizem tecidos que tenham em sua composição fibras oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico.

A contratada deverá comprovar não possuir em sua cadeia de produção empresas que explorem o trabalho infantil, bem como empresas
que explorem o trabalho escravo (não devem possuir inscrição no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores à
condição análoga à de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 04/201650).

4.2. Da exigência de amostra

4.2.1 Serão exigidas amostras dos seguintes itens para a verificação de compatibilidade com as especificações deste TR e aceitação da
proposta ofertada, caso o produto não seja da marca de referência: camisa operacional gola polo, gandola tática, boné, terno masculino
completo, sapato social masculino, terno social feminino, sapato social feminino.

4.2.2 As amostras deverão ser apresentadas no Núcleo de Segurança Institucional do TRE-MG, na av. Prudente de Moras, 320, bairro
Cidade Jardim – Belo Horizonte, MG, no horário de 8hs às 18hs, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. Telefones de Contato: (31)
3307-1661, no prazo limite de 15 dias corridos, contados da solicitação pelo pregoeiro, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega;

4.2.3 As amostras deverão ser identificadas com os seguintes dados: nome da empresa, endereço, telefone, número do Pregão
Eletrônico;

4.2.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra
fora das especificações previstas, a proposta será recusada;

4.2.5 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

·Aparência e cor dos produtos;

·Qualidade;

·Padrão de confecção;

4.2.6 As amostras poderão ser retiradas no mesmo local da entrega, após a homologação do certame, caso reprovada. Se aprovada,
poderá ser abatida do total a ser entregue, ou, em ambos os casos, recolhida pelo fornecedor no prazo de dez dias, após o qual poderá
ser descartada pela Administração, sem direito a ressarcimento;

4.2.7 No caso de aprovação das amostras, enviaremos para a empresa a numeração pretendida dos uniformes.

4.3. Indicação de marcas ou modelos

Na presente contratação será admitida a indicação de marcas para os itens 2 e 6, tendo em vista as questões de padronização com os
uniformes já utilizados pelos Policiais Judiciais.

 



5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 O prazo máximo para entrega dos bens será de 20 (vinte) dias úteis, a contar do início da vigência do CONTRATO. Caso não haja
CONTRATO, a critério exclusivo da Administração, o prazo de entrega será contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela
empresa contratada, que detalhará os tamanhos e numerações de cada item;

5.1.2 Os bens deverão ser entregues no Núcleo de Segurança Institucional - NSEIS, do TRE-MG, situado na Avenida Prudente de Morais,
320, bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.380-002, de segunda a sexta-feira, no horário entre 8 e 18 horas. A fornecedora
deverá ligar com antecedência mínima de 48h para o setor e agendar a entrega, por mio dos telefones (031) 3307-1949 e 3307-1661;

5.1.3 O prazo para substituição dos produtos defeituosos ou em desacordo com as especificações será de até 10 (dez) dias úteis, após
comunicação de recusa pelo TRE/MG, por e-mail ou qualquer outro meio de ciência inequívoca, devendo a empresa providenciar o
recolhimento dos produtos recusados no endereço onde foram entregues. A entrega de novos itens correrá à custa da(s) contratada(s),
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.1.4. Na impossibilidade de entrega do objeto no prazo avençado, caberá à empresa, antes do seu término, solicitar prorrogação,
juntando documentos que comprovem a superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato.

5.1.5 O pedido será encaminhado à autoridade competente do contratante, para apreciação e decisão.

 

5.2. Garantia

5.2.1 A CONTRATADA deverá ofertar garantia contra defeito de fabricação pelo prazo mínimo de 3 meses para cada peça fornecida, a
contar da data do recebimento definitivo dos produtos;

5.2.2 Durante o período da garantia, a contratada, independentemente de ser ou não o fabricante dos produtos, obriga-se a efetuar, sem
ônus para o contratante, o reparo ou a substituição de toda e qualquer peça que apresentar irregularidades e/ou defeitos de fabricação;

5.2.3 O pedido de substituição ou reparo, durante o período de garantia, será formalizado por telefone, fax, e-mail ou outro meio
inequívoco de comunicação;

5.2.4 Eventuais consertos, ajustes ou substituições dos produtos deverão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
solicitação, sem ônus adicional;

5.2.5 Todas as peças substituídas deverão apresentar padrões de qualidade iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do objeto,
sempre novas e de primeiro uso, não podendo ser recondicionados.

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1 Instrumento de Medição de Resultado - IMR.



6.1.1 O contrato tem como objetivo a entrega dos bens segundo as especificações mínimas exigidas, de modo que sua entrega em
desacordo ao que foi exigido importa em inexecução contratual, não se vislumbrando a aplicabilidade de IMR na presente aquisição.

6.1.2. Noutras palavras, o pagamento somente será realizado após o recebimento do objeto em consonância com a sua descrição. Em
caso de apresentação de defeitos ensejadores de substituição, a contratada só receberá o pagamento após sanadas as imperfeições.

6.1.3 Portanto, justificável a não utilização do IMR, pois, a definição de critérios de mensuração voltados à apuração de resultados/metas
não se mostra consentânea com a realidade das contratações de aquisição.

6.2 Recebimento do Objeto

6.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, mediante recibo, no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

6.2.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.2.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, contados do “recebimento provisório”, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e, mediante termo detalhado.

6..2.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.3 Forma e prazo de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, até o 5º (quinto) dia a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura e
após o recebimento definitivo do(s) produto(s) por um dos(as) servidores(as) designados(as).

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. A licitação é dispensável com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira são expressas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado da aquisição está previsto no Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



A contratação objeto destes autos encontra adequação orçamentária, uma vez que o Plano Anual de Aquisições é elaborado em
alinhamento com a proposta de Lei Orçamentária Anual.

 

10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento das disposições deste termo de referência sujeitará a contratada às sanções previstas no art. 156 da Lei
14.133/2021.

I - O atraso injustificado na entrega ou na substituição do objeto acarretará ao fornecedor multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos
por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, até o 30º (trigésimo) dia de atraso.

II - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, poderá haver a extinção do contrato/nota de empenho, configurando inexecução total do
contrato (não entrega), e acarretará multa de 20% sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

III - A entrega em desacordo com o Termo de Referência ou a entrega parcial do objeto da contratação, sem justificativa válida,
acarretará multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.

IV - O período de atraso será contado em dias corridos, excluindo-se o dia do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação e
incluindo-se o dia de seu efetivo adimplemento.

V - Tendo sido solicitada pelo contratado qualquer alteração na entrega ou execução e deferido o pedido, não serão computados, para
cálculo do atraso, os dias decorridos, desde a data do protocolo do pedido até o recebimento da comunicação do deferimento. Indeferido
o pedido o referido tempo também será computado para efeito do cálculo da multa.

VI - Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido com o inadimplemento, poderá ser exigida
indenização suplementar.

VII - Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste termo de referência, fica a contratada sujeita à multa de
2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

VIII - As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do saldo havido pela contratada junto ao
contratante, conforme art. 156, §8º da Lei 14.133/2021.

IX - Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no inciso acima, a contratada será intimada a recolher o valor restante
ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

X - O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa à contratada.

XI - A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se à contratada o contraditório e a ampla defesa.

XII - As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

XIII - A desídia na regularização do fornecimento poderá ensejar, a critério do contratante, a extinção da contratação, sem prejuízo das
demais penalidades legais.

 

 



11. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

11.1. As partes devem cumprir de forma integral com todas as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709/18
(doravante denominada “LGPD”), assegurando que o tratamento de dados pessoais será compatível com as bases legais permitidas pela
referida legislação, se comprometendo a acompanhar eventuais alterações ou regulamentações complementares acerca do tema.

11.2. As partes devem adotar as melhores práticas do mercado de segurança da informação, além de implementar regras internas de
governança, medidas técnicas, administrativas e organizacionais que garantam a inviolabilidade, confidencialidade, disponibilidade e
integridades dos dados pessoais que tiver acesso em razão deste instrumento, exigindo que todos os seus funcionários, parceiros,
fornecedores, subcontratados e afins também adotem as mesmas regras de governança (técnicas e administrativas), de acordo com as
disposições da “LGPD”.

11.3. Cada parte será responsável pelos prejuízos que ocasionar ao outro ou aos titulares dos dados, além de eventuais multas
administrativas, decorrentes do seu descumprimento da “LGPD”.

 

12. LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO - LAI

Não há necessidade de classificação deste Termo de Referência quanto ao grau de sigilo, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, considerando que a contratação é pública, o que garante o amplo acesso aos interessados.

 

 

 
ANEXO ÚNICO

Marcas e modelos de referência
 
1. MODELO DOS UNIFORMES

 
1.1 CAMISA OPERACIONAL GOLA POLO

 
 



 
FIGURA 1
FONTE DA IMAGEM: https://atos.cnj.jus.br/files/original1951562021031760525ddc1a332.pdf
 

1.2 CALÇA TÁTICA OPERACIONAL

https://atos.cnj.jus.br/files/original1951562021031760525ddc1a332.pdf


Figura 2
Fonte da imagem: https://www.forhonor.com.br/produto/calca-combat-911-desert-197
 

1.3 GANDOLA TÁTICA

https://www.forhonor.com.br/produto/calca-combat-911-desert-197


 
 
1.4 BONÉ



 
1.5 CINTO DE NYLON COM FIVELA



 
 
1.6 BOTAS TÁTICAS
 



FIGURA 3

FONTE DA IMAGEM: https://www.airstep.com.br/produto/5700-25-hiking-boot-bravo-10-tan-23

1.7 TERNO SOCIAL MASCULINO E FEMININO

https://www.airstep.com.br/produto/5700-25-hiking-boot-bravo-10-tan-23


FIGURA 4 e 5

FONTE DA IMAGEM: https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/Res_379_2021_CNJ.pdf

 

 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

(a ser preenchido pelo vencedor)

 

DADOS DA PROPONENTE

Razão Social:

https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/Res_379_2021_CNJ.pdf


CNPJ/: ME/EPP ( ) sim ( ) não

Fone: E-mail:

Endereço:

Cidade/UF: CEP:

 

DADOS BANCÁRIOS DA PROPONENTE

 

Banco:
Os dados bancários indicados deverão ser,
necessariamente, do proponente. Não serão
realizados pagamentos em conta bancária de
terceiros, de titularidade diferente.

Agência:

C/C:

OBJETO

 

Item Especificação Quantidade
Preço

Unitário
R$

Preço
Total
R$

1 Especificar o objeto com a marca e modelo do objeto cotado      

2 Especificar o objeto com a marca e modelo do objeto cotado      

3 Especificar o objeto com a marca e modelo do objeto cotado      

4 Especificar o objeto com a marca e modelo do objeto cotado      



● Informar o preço finalizado na dispensa eletrônica.
●  Divergências entre preço unitário e total, prevalecerá o resultado da multiplicação do preço unitário com duas casas decimais, pela
quantidade

 

VALIDADE DA PROPOSTA E PRAZO DE ENTREGA

 

Validade da Proposta: mínimo de 60 dias corridos.

Prazo para entrega do objeto: Conforme termo de referência.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

 

Nome do responsável:

CPF:

A empresa declara que nenhum dos sócios da pessoa jurídica a ser contratada é cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados a este TRE/MG, ou de servidor investido em
cargo de direção e assessoramento deste TRE/MG. (Atendimento ao art. 2º da Resolução CNJ n.º 07/2005 c/c art. 1º da Resolução CNJ
n.º 229/2016, vedação à prática de nepotismo em todos os órgãos do Poder Judiciário).

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

CIDADE E DATA:

 

Cidade: Data:
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